
PARECER N.º                           , DE 

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 16, de 2013

O projeto de decreto legislativo em epígrafe, apresentado pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, reconhece a decisão do Tribunal de Contas do Estado, que julgou irregulares as contas de adiantamento apresentadas pelo Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP, relativas ao exercício financeiro de 1996.

 Por força do despacho de fls. 42, do Presidente desta Casa, a proposição passou a tramitar em regime de prioridade, nos termos do artigo 236, § 4º, do Regimento Interno Consolidado.

Encaminhado à Comissão de Fiscalização e Controle nos termos do artigo 236, § 5°, do Regimento Interno Consolidado, compete-nos, na qualidade de relator designado, opinar sobre a matéria quanto aos aspectos previstos no artigo 31, § 15, do regimento supracitado.

Ao fazê-lo, verificamos que em sessão realizada no dia 03 de junho de 2004, o Egrégio Tribunal de Contas julgou irregulares as contas de adiantamento do Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP, relativas ao exercício de 1996. Decidiu, ainda, por não dar quitação à responsável – Sandra Aparecida da Costa – Chefe de Seção e ao Sub-Responsável – Paulo Sérgio da Silva – Chefe de Seção.

  Como bem apontou o relator da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a decisão do Acórdão traz argumentos técnicos e 
jurídicos incontestáveis, sendo assim, não temos como divergir da conclusão do Tribunal de Contas, uma vez que não encontramos elementos para não acolher a decisão que julgou irregulares as contas de adiantamento do IPESP.

  Destacamos, ainda, que após as falhas encontradas pela auditoria do Tribunal, que detectaram a apresentação de documentos fiscais adulterados, foram abertos dois processos administrativos e um penal para a apuração dos fatos, sendo que no processo administrativo foi aplicada a pena de demissão a bem do serviço público ao Sr. Paulo Sérgio da Silva, e de suspensão de 90 (noventa) dias a Sra. Sandra Aparecida da Costa, no entanto, a servidora foi exonerada a pedido. O Processo Penal foi julgado parcialmente procedente, condenando o Sr. Paulo Sérgio da Silva a pena de 1 ano de reclusão e absolvendo a Senhora Sandra Aparecida da Costa.

  Diante do exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo de nº 16, de 2013.

                Sala das Comissões, em 

         DEPUTADO ROBERTO MORAIS

                               Relator 
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